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APRESENTAÇÃO  

 

Esta dissertação foi elaborada de acordo com as normas estabelecidas na 

Resolução 10/2017 – CPGNS, de 10 de agosto de 2017, que regulamenta o 

formato das dissertações do Mestrado em Nutrição e Saúde da Escola de 

Enfermagem da Universidade Federal de Minas Gerais. O volume é composto por 

introdução, objetivos, métodos, resultados, discussão, conclusão, referências 

bibliográficas no padrão Vancouver e anexos/apêndices.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

RESUMO 

 

Objetivo: Identificar mudanças no ambiente alimentar de varejo decorrentes da 

pandemia de covid-19, no ano de 2020, bem como analisar o fechamento dos 

estabelecimentos de venda de alimentos diante das medidas restritivas 

implementadas na região metropolitana de Belo Horizonte- MG. Metodologia: 

Estudo ecológico realizado em três cidades da região metropolitana de Belo 

Horizonte. Foram utilizados dados secundários da Secretaria Estadual da Fazenda, 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, da Secretaria Estadual de Saúde do 

Estado de Minas Gerais e das e Secretarias Municipais de Saúde. Avaliaram-se as 

seguintes variáveis: abertura e fechamento de estabelecimentos que 

comercializavam alimentos segundo o tipo e categorias de estabelecimentos, sendo 

comparadas as medidas restritivas implementadas em cada cidade com o 

fechamento desses estabelecimentos. Os estabelecimentos foram classificados de 

acordo com o código da Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE), 

a partir da CNAE, os estabelecimentos de alimentos foram classificados conforme a 

atividade fim realizada e predominância dos alimentos comercializados, sendo 

agrupados seguindo os critérios apresentados no Relatório Técnico de Mapeamento 

de Desertos Alimentares para o Brasil elaborado pela Câmara Interministerial de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), sendo categorizados em três 

categorias, (1) estabelecimentos de aquisição de in natura, (2) estabelecimentos 

mistos, (3) estabelecimentos de aquisição de ultraprocessados. Por fim, estes 

estabelecimentos foram agregados segundo o perfil de aquisição e consumo de 

alimentos sendo agrupados em duas categorias (1) estabelecimentos para consumo 

imediato, (2) estabelecimentos para consumo no domicílio. Ademais, por se tratar de 

um estudo que avaliou o ambiente alimentar durante a pandemia de Covid-19, foram 

incluídas no estudo variáveis que descreviam o comportamento da pandemia nas 

cidades, tais como, a incidência da doença, taxa de mortalidade e medidas 

legislativas que foram utilizadas durante o primeiro ano da pandemia. Por fim, os 

estabelecimentos que fecharam em 2020 foram descritos de acordo com a 

vulnerabilidade do setor censitário onde estavam localizados os estabelecimentos. A 

vulnerabilidade foi determinada pela renda per capita do setor (renda total/ 

população total), foram utilizados dados do Censo Demográfico de 2010. Foi 



 
 

 
 

realizada análise descritiva (frequência relativa) com o auxílio do software Stata 14.0 

e mapas com o uso do software QGIS 2.10.1. Resultados: Dentre os 

estabelecimentos que fecharam durante o primeiro ano de pandemia, a maioria 

comercializava alimentos para consumo imediato (Belo Horizonte 76,53%; Betim 

69,95% e Contagem 70,87%). Além disso, foi possível perceber um aumento na 

abertura de estabelecimentos do tipo delivery nas três cidades do estudo. Apesar 

disso, as características gerais do ambiente alimentar de varejo se mantiveram 

inalteradas nas três cidades, com alta disponibilidade dos estabelecimentos que 

comercializavam predominantemente alimentos ultraprocessados. Conclusão: A 

pandemia de Covid-19 parece ter impactado mais os estabelecimentos que 

comercializam alimentos para consumo imediato. Contudo, ainda não é possível 

afirmar a dimensão do impacto gerado pela pandemia, para isso é necessário um 

acompanhamento a longo prazo para identificar se ocorre remodelação do ambiente 

alimentar.  

Palavras-chave: Covid-19. Saúde pública. Comida. Ambiente Alimentar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

Objective: To identify changes in the retail food environment resulting from the 

covid-19 pandemic, in the year 2020, as well as to analyze the closure of food outlets 

in the face of the restrictive measures implemented in the metropolitan region of Belo 

Horizonte-MG. Methodology: Ecological study carried out in three cities in the 

metropolitan region of Belo Horizonte. Secondary data from the State Department of 

Finance, the Brazilian Institute of Geography and Statistics, the State Department of 

Health of the State of Minas Gerais and the Municipal Health Departments were 

used. The following variables were evaluated: opening and closing of establishments 

that sold food according to the type and categories of establishments, comparing the 

restrictive measures implemented in each city with the closure of these 

establishments. The establishments were classified according to the code of the 

National Classification of Economic Activities (CNAE), based on the CNAE, the food 

establishments were classified according to the core activity carried out and the 

predominance of food sold, being grouped according to the criteria presented in the 

Technical Report Mapping of Food Deserts for Brazil prepared by the Interministerial 

Chamber of Food and Nutritional Security (CAISAN), being categorized into three 

categories, (1) establishments for the acquisition of in natura, (2) mixed 

establishments, (3) establishments for the acquisition of ultra-processed. Finally, 

these establishments were aggregated according to the profile of acquisition and 

consumption of food, being grouped into two categories (1) establishments for 

immediate consumption, (2) establishments for consumption at home. Furthermore, 

as this is a study that evaluated the food environment during the Covid-19 pandemic, 

variables that described the behavior of the pandemic in cities were included in the 

study, such as the incidence of the disease, mortality rate and legislative measures 

that were used during the first year of the pandemic. Finally, establishments that 

closed in 2020 were described according to the vulnerability of the census sector 

where the establishments were located. Vulnerability was determined by the sector's 

per capita income (total income/total population), data from the 2010 Population 

Census were used. Descriptive analysis (relative frequency) was performed using 

Stata 14.0 software and maps using QGIS software 2.10.1. Results: Among the 

establishments that closed during the first year of the pandemic, most sold food for 



 
 

 
 

immediate consumption (Belo Horizonte 76.53%; Betim 69.95% and Contagem 

70.87%). In addition, it was possible to notice an increase in the opening of delivery 

establishments in the three cities of the study. Despite this, the general 

characteristics of the retail food environment remained unchanged in the three cities, 

with high availability of establishments that predominantly sold ultra-processed foods. 

Conclusion: The Covid-19 pandemic seems to have had a greater impact on 

establishments that sell food for immediate consumption. However, it is still not 

possible to state the dimension of the impact generated by the pandemic, for which 

long-term monitoring is necessary to identify whether there is a remodeling of the 

food environment. 

Keywords: Covid-19. Public health. Food. Food Environment 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O ambiente alimentar é reconhecido como a interface entre o consumidor e o 

sistema alimentar, abrangendo características de disponibilidade, acessibilidade, 

conveniência e desejo pelos alimentos (DOWNS et al., 2020) e pode ser definido 

como o “ambiente físico, econômico, político e sociocultural coletivo, bem como as 

oportunidades e condições que influenciam as escolhas alimentares, de bebidas e o 

estado nutricional das pessoas” (SWINBURN et al., 2013). Ademais, o ambiente 

alimentar está integrado à cadeia de abastecimento das cidades, dada a forma com 

que políticas públicas são construídas e vão influenciar o comércio varejista de 

alimentos, moldando o ambiente alimentar em que os consumidores tomam as 

decisões de compra (JUNIOR, 2018).  

Aspectos amplamente explorados do ambiente alimentar incluem a 

distribuição, o tipo e o acesso aos estabelecimentos comerciais de alimentos, bem 

como o preço, qualidade e variedade dos alimentos (GLANZ et al., 2005; ZHANG et 

al., 2018; COSTA et al, 2018). As características do contexto físico, econômico, 

político e sociocultural do ambiente alimentar atuam como determinantes das 

escolhas alimentares dos indivíduos, pois envolvem as opções e decisões sobre 

quais alimentos serão adquiridos e consumidos (SWINBURN et al., 2015; HLPE, 

2017; DOWNS et al., 2020). Estudos apontam que modificações nas dimensões 

externas do ambiente alimentar de varejo, como disponibilidade de alimentos, 

preços, fornecedores, bem como nas dimensões pessoais, como o acesso 

geográfico, acessibilidade e conveniência impactam diretamente no perfil alimentar 

da população, afetando os hábitos alimentares dos indivíduos. (OLIVEIRA et al., 

2020; KHATIB, 2020; UNSCN, 2020; RODRIGUES, MATOS, HORTA.,2020).   

É sabido que crises sanitárias comprometem a oferta e a demanda de 

alimentos, reduzindo o poder de compra e a capacidade de produzir e distribuir 

alimentos, afetando especialmente os mais vulneráveis (ALPINO et al., 2020). Nesse 

sentido, no que se refere a pandemia da Covid-19, focando diminuir a circulação e 

aglomeração das pessoas e consequente propagação do vírus, algumas medidas 

restritivas foram implementadas, o que ocasionou o fechamento ou a restrição do 

acesso físico aos estabelecimentos considerados não essenciais, em que estão 
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incluídos alguns estabelecimentos de venda de alimentos, principalmente aqueles 

que comercializam alimentos para o consumo imediato como restaurantes, 

lanchonetes e bares (OLIVEIRA et al., 2020; KHATIB, 2020; UNSCN, 2020; 

MARTINELLI et al, 2020) sendo, portanto, o comércio varejista de alimentos um dos 

setores da economia mais impactados com o avanço da pandemia (LEONE et al., 

2020). 

Sabe-se que o ambiente alimentar está diretamente relacionado às condições 

socioeconômicas dos locais e a pandemia da Covid-19 trouxe danos como a piora 

das condições de saúde, renda, desemprego e educação, sobretudo, para os países 

de média e baixa renda, além disso, estudos mostram que o cenário exposto pela 

pandemia de Covid-19 potencializou a condição de insegurança alimentar e 

nutricional devido ao agravamento da pobreza, fome e falta de acesso aos 

alimentos. (IBGE, 2019; ALPINO et al, 2020; ZACHARY et al, 2020; SIDOR, 

RZYMSKI, 2020; GHOSAL et al, 2020; CEPAL, 2018; AHMED et al, 2020; FAO, 

2020; IBGE,2020). 

Diante desse fato, compreender como se comportou a dinâmica desse 

ambiente durante a vigência de decretos e diretrizes que impactaram no 

funcionamento de estabelecimentos que comercializam alimentos, pode contribuir 

para execução de políticas de nutrição e saúde que visem reduzir as desigualdades 

existentes, visto que, as formas de acesso e disponibilidade de alimentos, durante a 

vigência desses decretos, não esteve disponível para todos os grupos sociais e os 

impactos no ambiente alimentar podem perdurar (BERGER et al., 2019; ALI et al., 

2020 WHELAN et al., 2021). 

 

1.1 Ambiente alimentar 

A alimentação é um dos determinantes sociais da saúde mais relevantes. Seu 

acesso bem como sua qualidade são influenciados por fatores socioeconômicos, 

comportamentais e culturais que por sua vez podem sofrer a influência do ambiente 

(SWINBURN et al., 1999; KAMPHUIS et al., 2006; GISKES et al., 2007).  

Nesse sentido, o ambiente alimentar compreende o ponto de encontro entre o 

consumidor e o sistema alimentar, servindo como mediador para aquisição, preparo 

e consumo de alimentos dentro do sistema alimentar mais amplo (HLPE, 2017). De 
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modo geral, já é clara na literatura a grande influência que o ambiente alimentar e 

suas particularidades (características e infraestrutura) exercem nas escolhas 

alimentares dos indivíduos. A localização das lojas, a disponibilidade e qualidade 

dos alimentos, bem como, os determinantes pessoais (renda e escolaridade) e as 

normas políticas, sociais e culturais atuam como fatores determinantes do consumo 

alimentar (GLANZ et al., 2005).  

 Para além disso, o ambiente alimentar de varejo, pode englobar 

características do mercado formal e informal de alimentos, que possuem 

características de acesso diferentes. O mercado informal, geralmente, não é 

regulamentado, e inclui vendedores ambulantes, quiosques e outros meios de 

comercialização de alimentos que transitam pelo ambiente em que estão inseridos. 

Já o mercado formal é regulamentado, possibilitando um acesso constante ao 

estabelecimento de alimento, como restaurantes e supermercados (DOWNS et al., 

2020). 

Dessa forma, pode-se dizer que, as características do acesso são moldadas 

para cada tipo de ambiente, sendo, portando, a acessibilidade e disponibilidade 

medidas de formas diferentes com base nas características de cada local de 

investigação (DOWNS et al.,2020). 

Na pesquisa realizada por Ford et al., (2008) diferenças geográficas 

exerceram influência no acesso e disponibilidade de alimentos, resultando em 

disparidades no ambiente de varejo de alimentos, concluindo que, locais 

socioeconomicamente desfavorecidos, têm limitada acessibilidade e disponibilidade 

de alimentos saudáveis quando comparados a regiões de alto poder 

socioeconomico. Outros estudos evidenciam que pessoas que residem em locais 

com melhor acesso a lojas de alimentos saudáveis tendem a ter dietas mais 

saudáveis. Em contrapartida, pessoas com acesso a pontos de venda de alimentos 

não saudáveis, tendem a consumir de forma excessiva alimentos ultraprocessados. 

Essas disparidades relacionadas ao consumo refletem diretamente nos desfechos 

em saúde, como obesidade e doenças crônicas (COBB et al., 2015; ZANG, 

HUANG., 2018, JUSTINIANO., 2020). 

Acredita-se que o comportamento alimentar pode ser moldado pelas 

características sociodemográficas e ambientais (PULZ., 2014). As características do 
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ambiente, como a disponibilidade de alimentos e o preço, podem interagir com as 

características individuais, como a renda e a escolaridade, influenciando o consumo 

alimentar e o risco de desenvolver doenças, como por exemplo, a obesidade 

(GLANZ et al., 2005; FREITAS, 2019; CARROLL et al., 2020). 

Levando em consideração que o conceito de ambiente alimentar se expandiu 

e começou a se referir também ao ambiente construído nas sociedades humanas, 

recentemente, pesquisadores afirmam que o ambiente alimentar é um lugar crítico 

no sistema alimentar para implementar intervenções que apoiem dietas sustentáveis 

e abordem a sindemia global de obesidade, desnutrição e mudanças climáticas, 

justamente por ser o ponto em que os consumidores tomam as decisões sobre 

aquisição e consumo dos alimentos.  Nessa perspectiva, propuseram um modelo 

conceitual que abrange a disponibilidade, acessibilidade, conveniência, promoção, 

qualidade e sustentabilidade de alimentos e bebidas em espaços selvagens, 

cultivados e construídos que são influenciados pelo ambiente sociocultural e político 

e pelos ecossistemas nos quais estão inseridos (DOWNS et al., 2020). 

É entendido que as escolhas alimentares inadequadas são fator de risco 

modificável para as doenças crônicas não transmissíveis (DNCT), sendo essa 

relação causa e efeito, bem evidenciada na literatura (STORY et al., 2008). Boa 

parte das pesquisas tendem a buscar explicações para o processo saúde - doença, 

apenas nos indivíduos e suas características individuais. Entretanto, dada a sua 

complexidade, outros fatores, para além dos individuais, devem ser considerados, 

como as políticas públicas regulatórias, que interferem sobre os alimentos, interesse 

da indústria, processos de produção, comercialização e distribuição de alimentos 

(SWINBURN et al., 2015). 

Ambientes em que prevalece o comercio de alimentos não saudáveis 

promovem dietas não saudáveis por intermédio de uma vasta disponibilidade de 

alimentos baratos, com alta densidade energética, pobres em nutrientes e 

extremamente palatáveis, contribuindo assim para o avanço das DCNT, como a 

obesidade (SWINBURN et al., 2013, 2015). Deste modo, entende-se que é possível 

fazer escolhas alimentares saudáveis quando o ambiente proporciona oportunidades 

saudáveis e acessíveis (STORY et al., 2008; MATOZINHOS 2015). Sendo, 

necessário considerar, para além das características individuas, as características 

dos contextos nos quais os indivíduos estão inseridos, para que assim o processo 
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saúde doença seja determinado (DIEZ-ROUX et al., 2010 SWINBURN et al., 2015; 

HLPE, 2017; DOWNS et al., 2020). 

 

1.1.1 Ambiente alimentar de varejo: Características e avaliação. 

 

O ambiente de varejo de alimentos é composto por mercados formais e 

informais onde, a cadeia de abastecimento alimentar interage com a produção, o 

processamento e a distribuição de alimentos. Essas cadeias de abastecimento de 

alimentos fornecem os alimentos que os consumidores podem acessar dentro do 

ambiente alimentar de varejo (DOWNS, 2020). 

Recentemente, pesquisadores apresentaram o ambiente de varejo alimentar 

e o modelo de interação com o cliente que conceitua o ambiente de varejo alimentar 

“como um sistema dinâmico e complexo, incluindo relações recíprocas entre 

características de varejistas (fontes, atores, modelos de negócios e experiencia de 

varejo do cliente) e clientes (fatores individuais, interpessoais e domésticos), bem 

como contextos de nível macro, como políticas e sistemas econômicos que 

influenciam essas relações”. As fontes, referem-se ao tipo de lojas, como e onde as 

pessoas podem comprar os produtos. Os atores aqueles que criam e apoiam o 

ambiente alimentar atual, são eles, representantes de vendas, gerentes de lojas e 

distribuidores. Já os modelos de negócio englobam o tipo de produto a ser 

comercializado e direcionamento para uma base de clientes especifica. A 

experiencia de varejo do cliente inclui os recursos encontrados pelos clientes ao 

obterem determinando produto, por exemplo, preço e disponibilidade (WENKLE et 

al., 2020). 

Diante do exposto, enfatiza-se a importância das características do ambiente 

alimentar de varejo e seus respectivos contextos socioeconômicos na alimentação 

dos indivíduos, reforçando as oportunidades e barreiras existentes que impactam 

diretamente na oferta de alimentos. (STORY et al., 2008; GLANZ et al., 2017; 

SCACIOTA et al., 2020). Partido desse pressuposto, concorda-se que a influência 

do ambiente alimentar de varejo na escolha dos alimentos, se dá através de várias 

dimensões do acesso, como disponibilidade e acessibilidade. Onde a disponibilidade 

está diretamente relacionada à quantidade em números de estabelecimentos em 
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uma área de investigação (setor censitário, bairro, cidade, buffer). (FENG, 2010; 

CHARREIRE, 2010; COBB et al., 2015). A acessibilidade por sua vez, pode estar 

associada tanto ao aspecto financeiro como ao físico, incluindo, portanto, entre 

outras características, a localização e proximidade dos estabelecimentos comerciais 

(GLANZ et al., 2005; CASPI et al., 2012; LAKE et al., 2018). 

A localização e a proximidade estão associadas à acessibilidade física, onde 

a distância percorrida até os estabelecimentos, bem com as facilidades e barreiras 

para acessá-los é avaliada (CASPI et al., 2012). Dadas as mudanças observadas, a 

acessibilidade também pode ser entendida como a capacidade dos clientes de 

comprar produtos a partir de sua localização (casa, escola, trabalho), visto que, as 

fontes de varejo expandiram a forma de comercializar alimentos, reduzindo as 

barreiras físicas antes encontradas (WENKLE et al, (2020). Já a acessibilidade 

financeira está relacionada ao preço dos alimentos e a percepção de custo pelos 

indivíduos, aliados ao seu poder de compra (CASPI et al., 2012). 

 Outro fator importante que deve ser considerado, é a distribuição das lojas de 

alimentos. Para esse tipo de análise, utiliza-se o geoprocessamento. Nas últimas 

décadas o avanço da tecnologia, possibilitou o aperfeiçoamento de várias técnicas, 

e com o desenvolvimento de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), a análise 

espacial tornou-se predominante na avaliação do ambiente alimentar, embora, ainda 

seja um desafio, estabelecer critérios adequados e consistentes para determinar se 

os limites geográficos correspondem aos limiteis reais de vizinhança (CHARREIRE 

et al., 2010). 

Para analisar a distribuição de alimentos e o tipo de loja, levando em 

consideração a disponibilidade e variedade de alimentos ultraprocessados (AUP), a 

alternativa é avaliar o ambiente alimentar de varejo de acordo com o grau de 

processamento dos alimentos comercializados em determinado local. Para isso, 

seguindo a divisão sugerida pelo Guia Alimentar Para População Brasileira, 

considerando a extensão e finalidade do processamento dos alimentos, dividem-se 

os grupos como: 1) Alimentos in natura ou minimamente processados; 2) 

Ingredientes culinários processados; 3) Alimentos processados; 4) Alimentos 

Ultraprocessados (BRASIL, 2014).  

Já a classificação dos estabelecimentos, segue a proposta da CAISAN 

(Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional), que através de um 
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estudo técnico, nomeado como: Mapeamento dos Desertos Alimentares para o 

Brasil, mapeou e descreveu o comércio varejista de alimentos, possibilitando a 

compreensão das dinâmicas socais e territoriais que influenciam o acesso aos 

alimentos (CAISAN., 2018). É importante destacar que neste estudo o território cujo 

acesso aos alimentos saudáveis é limitado caracteriza-se como desertos 

alimentares. Ademais, também foi proposta uma classificação dos estabelecimentos 

que comercializam alimentos de acordo com a análise do que a população adquire 

em cada categoria de estabelecimento, onde foi utilizada a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF 2008-2009), sendo possível saber os alimentos adquiridos pela 

população e os respectivos locais de aquisição e com isso a classificação é 

determinada pelo perfil de aquisição de alimentos em cada estado (CAISAN., 2018). 

Com isso, os estabelecimentos que comercializam alimentos foram 

classificados em três categorias: (1) estabelecimentos que comercializam 

predominantemente alimentos in natura (açougues, peixarias e os 

hortifrutigranjeiros), (2) estabelecimentos que comercializam predominante alimentos 

ultraprocessados (lanchonetes, varejistas de doces, lojas de conveniência e os 

bares); (3) estabelecimentos mistos (hipermercados, restaurantes, padarias, 

laticínios, varejistas de alimentos no geral, comércio de alimentos preparados para 

consumo em domicílio, minimercados, supermercados e ambulantes). Desta forma, 

pode-se avaliar a oferta de alimentos saudáveis ou não em determinado 

estabelecimento, levando ao entendimento do contexto alimentar e ambiental da 

comunidade (CAISAN,2018). 

 O comércio varejista, em especial o varejo de alimentos, teve um aumento 

expressivo tanto em número de novas lojas quanto na criação de redes de varejistas 

(LARSEN et al., 2008). Wenkle e colaboradores, (2020) afirmam que essas 

mudanças estão atreladas, principalmente, pela facilidade da aquisição, mas 

também pela variedade de estabelecimentos que comercializam alimentos. 

principalmente, dada a expansão de lojas que apesar de comercializarem alimentos, 

não são tradicionalmente consideradas como “lojas de alimentos” como é o caso de 

farmácias. 

Estudos realizados em Belo Horizonte, reforçam este fato, visto que, ao 

analisar a distribuição e o tipo de loja, os pesquisadores verificaram que em diversos 

tipos de estabelecimentos existia uma grande variedade e disponibilidade de 
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alimentos ultraprocessados (AUP) (JUSTINIANO et al., 2022). Menezes e 

colaboradores (2017) apontam que em 31% dos estabelecimentos analisados, cuja 

vocação principal era a comercialização de frutas e hortaliças (FH) existia pelo 

menos, a disponibilidade de cinco variedades diferentes de AUP. Já no estudo de 

Costa e colaboradores (2018) os resultados indicam que estabelecimentos como 

feiras livres e sacolões, que por sua vez são considerados estabelecimento 

saudáveis, apresentavam alta disponibilidade de AUP. 

 

1.1.2 Pandemia de Covid-19 e ambiente alimentar de varejo. 

A pandemia por Covid-19 foi reconhecida pela OMS (Organização Mundial da 

Saúde) em 11 de março de 2020 tendo início em 31 de dezembro de 2019 na cidade 

de Wuhan, província de Hubei, na China e rapidamente se espalhou para outros 

países, tornando-se um dos maiores desafios sanitários do século, causando 

impactos diretos e indiretos (EL KHATIB, 2021). No Brasil, o primeiro caso 

confirmado foi em 26 de fevereiro de 2020 e até 26 de dezembro de 2020 foram 

registrados um total de 7.716.405 casos confirmados e 195.725 óbitos atestados 

(WHO, 2020). Atualmente, o número total de casos confirmados no Brasil ultrapassa 

36.717.501, e óbitos 696.257 (SVS,2023). 

Atrelado a rápida propagação do vírus, o insuficiente conhecimento científico 

sobre a doença, gerou incertezas quanto à definição das estratégias para o seu 

enfrentamento (FREITAS et al., 2020). A OMS recomendou aos governos a adoção 

de intervenções não farmacológicas, que incluíram desde o alcance individual (uso 

obrigatório de máscaras, lavagem das mãos e a restrição social) até o comunitário 

(restrição e/ou proibição ao funcionamento das escolas e universidades, locais de 

convívio comunitário, transporte público entre outros espaços com potencial de 

aglomeração) (GARCIA e DUARTE, 2020; BELO HORIZONTE, 2020).  

 Assim como em outras metrópoles brasileiras, Belo Horizonte também foi 

porta de entrada para o vírus da Covid-19, e em 16 de junho de 2020 acumulava 

57% dos 6.117 casos notificados na RMBH. Em Belo horizonte até 31 de dezembro 

de 2020, 63.387 casos foram confirmados, seguido de Contagem 16.715 casos e 

Betim com 9.425 casos confirmados, segundo a Secretaria Estadual de Saúde. 

Diante desse cenário, o papel do Estado passou a ser crucial para amenizar os 
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efeitos da pandemia, com medidas de curto, médio e longo prazo, não apenas para 

o controle da Covid-19, como também de suas consequências. Foi então que a partir 

de 22 de junho de 2020 passou-se a discutir a necessidade da adoção de lockdown 

(ANDRADE et al., 2020; FREITAS et al., 2020). 

 Com o agravamento da pandemia de Covid-19 diversas cidades brasileiras 

recorreram a medidas mais duras quanto ao distanciamento social, bem como às 

determinações de segurança voltadas para a redução da circulação humana e a 

consequente disseminação do vírus. Tais medidas incluíram o fechamento de locais 

públicos de compra de alimentos, como mercados municipais e feiras livres, além de 

restringir o acesso físico a estabelecimentos de venda de alimentos para consumo 

imediato, como restaurantes e lanchonetes (GRACIE et al., 2020; PESSOA et al., 

2022).  

As medidas de isolamento social impostas possuem impacto económico e 

social na oferta de uma alimentação adequada e saudável através da redução do 

poder de compra e da capacidade de produzir e distribuir alimentos, afetando 

especialmente os mais vulneráveis socioeconomicamente. (SANTOS et al., 2020; 

FREITAS et al., 2020). Os ambientes alimentares das pessoas estão mudando 

rapidamente tanto em suas dimensões externas (disponibilidade de alimentos, 

preços, fornecedores) quanto em dimensões pessoais (acesso geográfico, 

acessibilidade, conveniência e conveniência) (UNSCN., 2020).  

 Características do ambiente alimentar como disponibilidade de alimentos, 

acesso físico e acessibilidade dos alimentos foram afetadas pela pandemia da 

Covid-19, além de incertezas quanto ao sistema de cadeias de abastecimento de 

alimentos (MARTINELLI et al., 2020). A organização mundial da saúde (2020) 

chegou ao consenso de que o distanciamento físico seria fundamental para 

desacelerar o ritmo de propagação do vírus da Covid-19. Com isso, a pandemia da 

Covid-19 levou a importantes alterações na distribuição, venda, compra, preparação 

e consumo de alimentos. (LEONE et al., 2020). Como resultado da restrição ao 

acesso físico aos estabelecimentos que comercializam alimentos, diversos 

estabelecimentos foram fechados, outros mudaram o padrão de venda, visando 

atender a demanda do consumidor e reduzir os impactos da crise (MENDES et al., 

2022). 
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O cenário gerado pela pandemia de Covid-19 potencializa a condição de 

insegurança alimentar e nutricional devido ao agravamento da pobreza, fome e falta 

de acesso aos alimentos (MARTINELLI et al., 2020). Os impactos dessa crise 

sanitária acarretaram mudanças drásticas relacionadas à disponibilidade (restrição 

de funcionamento de feiras livres, encerramento de restaurantes ou funcionamento 

apenas com entrega em domicílio, encerramento de universidades e escolas) e 

acessibilidade aos alimentos (acesso económico a alimentos frescos, flutuação de 

preços e diminuição do poder aquisitivo) (MARTINELLI et al., 2020, MENDES et al., 

2020).  

Dada a influência que o ambiente alimentar exerce no hábito alimentar do 

consumidor, a piora na acessibilidade e disponibilidade dos alimentos gera dados 

preocupantes (LASKA et al., 2010; SWINBURN et al., 2013 GOODMAN et al., 2020). 

Uma pesquisa realizada no Brasil aponta que alimentos básicos como arroz, feijão e 

café em pó tiveram aumento significativo nos preços, desde o início da pandemia. 

Esse aumento foi registrado em todas as 17 capitais pesquisadas, sendo o ano de 

2020 o que apresentou maior aumento anual. Esse aumento exacerba uma piora da 

acessibilidade aos alimentos (DIEESE, 2020, MENDES et al., 2022). Outro dado 

importante refere-se à inflação de alimentos, que durante a pandemia, entre 2020 e 

2021, teve um aumento no Índice de Preços de Alimentação e Bebidas (IPAB) de 

23,2% e no índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 15,0%, esse aumento 

tem por consequência a diminuição da quantidade de alimentos adquirida ou a 

substituição daqueles com maior qualidade nutricional por aqueles com menor 

qualidade (BACCARIN et al., 2022). A redução do poder de compra das famílias e a 

alta nos preços dos alimentos levaram a retrações importantes no consumo 

alimentar nos últimos anos (SILVA et al., 2020). 

As interrupções em certos componentes do ambiente alimentar de varejo, 

como a disponibilidade a alimentos saudáveis, têm o potencial de impactar 

negativamente a saúde da população. Tais interrupções já são reconhecidas como 

área de preocupação, tendo em vista que, impactam na promoção e manutenção de 

dietas saudáveis (ALI et al., 2021). Alguns estudos mostram mudanças 

desproporcionais na oferta e consumo dos alimentos sendo observado que tais 

mudanças atingiram de forma desproporcional o acesso aos alimentos, visto que, 

algumas das estratégias utilizadas durante a restrição ao espaço físico, como as 
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compras a granel, pedidos online e a entrega de alimentos, não estão disponíveis 

para grupos em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica (LEONE et al., 

2020; ALI et al., 2021).  

Pesquisam mostraram que vendedores de frutas e verduras frescos 

(ambulantes, feiras livres) eram o tipo de negócio de alimentos com maior 

probabilidade de fechar, seguido por restaurantes e mercearias (ALI et al., 2020, 

SCHNEIDER et al., 2020, DEVEREUX et al., 2020). O efeito cascata das medidas 

restritivas, levou a suspensão de compras de insumos por parte dos varejistas, 

levando aos agricultores a deixarem de colher sua safra (SCHNEIDER et al., 2020). 

Estudiosos apontam que as restrições ao comércio de alimentos bem como o 

fechamento de estabelecimentos como mercados ao ar livre e a proibição de 

vendedores ambulantes interromperam o acesso aos alimentos (EROKHIN E GAO., 

2020). Feiras livres e vendedores ambulantes de frutas e verduras desempenham 

um importante papel para populações socioeconomicamente desfavorecidas, visto 

que, os alimentos são comercializados a preços mais baixos (ALI et al., 2020; 

DEVEREUX et al.,2020). 

Outro importante impacto da pandemia da Covid-19 relaciona-se a 

comercialização de alimentos via plataformas de compras online (SCHNEIDER et 

al., 2020). Diversas empresas de varejo de alimentos mudaram ou adaptaram seus 

modelos de negócio, realizando a transição de seus produtos, mercados-alvo e a 

forma como os produtos eram ofertados, na tentativa de atender às necessidades 

dos consumidores e garantir a sobrevivência do comércio. Entretanto, a mudança 

para as vendas online pode ter deixado algumas empresas de pequeno porte para 

trás, ocasionando o fechamento definitivo do estabelecimento (LEONE et al., 2020; 

WHELAN et al., 2021). O aumento de compras realizadas em supermercados, foi 

impulsionado pelo fechamento desses pequenos estabelecimentos, que não 

conseguiram se adaptar à nova realidade (WHELAN et al., 2021). 

Como consequência à restrição do acesso ao varejo alimentar, muitos 

estabelecimentos comerciais de alimentos migraram para o serviço de take-away e 

delivery, intensificando o aumento do uso de plataformas on-line de entrega de 

comida. No Brasil, durante o bloqueio, esse aumento foi de 9% nos dias de semana 

e 10% nos finais de semana (HORTA, MATOS, MENDES, 2020). É importante frisar, 

que compras on-line também podem ser observadas de forma desproporcional entre 
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os consumidores, sendo essa opção limitada entre os menos favorecidos 

socioeconomicamente, exacerbando ainda mais as disparidades no acesso a 

alimentos (LEONE et al., 2020). 

Uma série de decretos e diretrizes foram implementadas no Brasil, 

relacionados ao enfrentamento do novo coronavírus. Em fevereiro de 2020, o 

Ministério da Saúde (MS), a partir da Portaria nº. 188/MS, declarou a emergência em 

saúde pública no Brasil. Em 20 março de 2020 com o Decreto Nacional n° 10.282 

regulamentou-se a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 

públicos e as atividades essenciais (BRASIL, 2020). Do ponto de vista das gestões 

municipais e estaduais, observou-se também a publicação de diversos decretos que 

atingiram diretamente os estabelecimentos comerciais em virtude do isolamento e 

distanciamento social e funcionamento parcial ou suspensão de atividades 

classificadas como não essenciais. 

Em Minas Gerais, o Estado declarou Emergência em Saúde Pública, em 

decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus, na data 12 de março de 

2020, por meio do Decreto n° 113, logo após o primeiro caso confirmado (04 de 

março de 2020). Os decretos do Governo Estadual restringiram as atividades do 

setor às atividades essenciais, e em 20 de março de 2020, foi publicado o Decreto 

Estadual nº 47.891/2020, dispondo sobre as medidas emergenciais de restrição e 

acessibilidade a determinados serviços, públicos ou privados, determinado, os 

serviços essenciais no âmbito do Estado de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2020).  

Na capital, Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.304, de 18 de março de 

2020, no Art. 1º decretou-se, a partir do dia 20 de março de 2020, por tempo 

indeterminado, a suspensão dos alvarás de localização e funcionamento destinados 

a realização de atividades com potencial de aglomeração de pessoas. Decretos 

posteriores (17.325 e 17.328) alteraram o decreto inicial a fim de ampliar a 

especificação das restrições (BELO HORIZONTE 2020). Na região metropolitana, 

especialmente em Contagem e Betim, os decretos n° 1.524 (19 de março de 2020) e 

42.029 (20 de março de 2020), respectivamente, também suspenderam por tempo 

indeterminado as atividades comerciais com potencial de aglomeração de pessoas 

(CONTAGEM, 2020; BETIM 2020). A suspensão das atividades de estabelecimentos 

considerados não essenciais, engloba dentre outros, os bares, os restaurantes e as 

lanchonetes. 
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Nesse sentido, o impacto do fechamento dos estabelecimentos que 

comercializam alimentos, deve ser cautelosamente avaliado, visto que, estudos 

anteriores mostram que mudanças ocorridas no ambiente alimentar ao longo dos 

anos refletem na estabilidade desse ambiente, contribuindo ou não para o aumento 

da disponibilidade de alimentos saudáveis (FILOMENA et al., 2013; JUSTINIANO et 

al., 2022). É sabido que, em locais onde existe um número elevado de 

estabelecimentos que comercializam alimentos não saudáveis, há uma maior 

exposição a esses alimentos, consequentemente, favorecendo o desenvolvimento 

de doenças que estão associadas ao maior consumo desses produtos (FILOMENA 

et al., 2013; NEEDHAM et al.,2020). 

 Achados anteriores, mostram que baixas taxas de fechamentos de lojas que 

comercializam alimentos e alterações dos alimentos ofertados, contribuem para o 

aumento da disponibilidade de frutas e vegetais (HOSLER et al., 2014). Outro 

estudo analisou o ambiente de varejo da cidade de Belo Horizonte, ao longo de uma 

década, tendo como resultado um aumento superior de estabelecimentos não 

saudáveis em comparação aos estabelecimentos que comercializam alimentos 

saudáveis, concluindo que mudanças no ambiente alimentar de varejo foram 

desfavoráveis ao acesso adequado a alimentos saudáveis em bairros de baixa 

renda (JUSTINIANO, et al., 2022)  

 

 

 

 

 

2. OBJETIVOS  

2.1 Objetivo geral: 

Identificar mudanças no ambiente alimentar de varejo decorrentes da 

pandemia de covid-19, no ano de 2020, bem como analisar o fechamento dos 

estabelecimentos de venda de alimentos diante das medidas restritivas 

implementadas na região metropolitana de Belo Horizonte- MG. 
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2.2 Objetivos específicos: 

• Descrever as características sociodemográficas das cidades de Belo 

Horizonte, Betim e Contagem. 

• Caracterizar e comparar a distribuição dos estabelecimentos que 

comercializam alimentos nas cidades de Belo Horizonte, Betim e 

Contagem nos primeiros 10 meses de pandemia de Covid-19. 

• Avaliar as alterações ocorridas no ambiente alimentar de varejo das 

cidades de Belo Horizonte, Betim e Contagem nos primeiros 10 meses 

de pandemia de Covid-19. 

• Descrever o fechamento dos estabelecimentos que comercializam 

alimentos durante a implementação das medidas de contenção 

adotadas nos primeiros 10 meses de pandemia de Covid-19. 

• Descrever os estabelecimentos fechados nos primeiros 10 meses de 

pandemia de Covid-19 considerando a vulnerabilidade do setor 

censitário que estão inseridos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. MÉTODOS  

3.1 Delineamento e local do estudo  

 Trata-se de um estudo ecológico realizado em Belo Horizonte e em dois 

municípios da região metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). A região é composta 

por 34 municípios. Para o presente estudo foram incluídos os três maiores 

municípios que compõem a RMBH sendo eles: Belo Horizonte, Betim e Contagem 
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(Figura 1). A população dos municípios que compõem o presente estudo 

corresponde a mais de 50% da população total da RMBH. 

 

Figura 1: Região do estudo 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Belo Horizonte é a capital do estado de Minas Gerais, e está localizada na 

região central do estado. Em termos populacionais, a cidade é a mais populosa do 

estado e a sexta mais populosa do Brasil. Em 2021, apresentava população 

estimada de 2.530.701 indivíduos.   Com extensão territorial de 331,354 km², é 

dividida em nove regionais administrativas: Barreiro, Nordeste, Oeste, Pampulha, 

Noroeste, Centro-Sul, Leste e Venda Nova.  Aproximadamente 1,3% da população 

vive em situação de extrema pobreza e Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) de 0,810, classificado como alto IDHM 

(https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/belo-horizonte/panorama). 

Contagem é o terceiro município mais populoso do estado de Minas Gerais, 

com população, estimada em 2021, de 673.849,00 habitantes. Com extensão 

territorial de 194,746km², dividida em oito regiões administrativas: Sede, Eldorado, 

Riacho, Industrial, Ressaca, Nacional, Petrolândia e Várzea das Flores., Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,756, classificado o IDHM médio 

(https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/contagem/panorama). 
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Betim é quinto município mais populoso do estado de Minas Gerais, com 

população, estimada em 2021, de 450.024 habitantes. Apresenta uma extensão 

territorial de 343,884km², dividida em dez regionais administrativas: Alterosas, 

Centro, Citrolândia, Icaivera, Imbiriçu, Norte, Petrovale, PTB, Teresópolis e 

Vianópolis. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,749, 

classificado o IDHM médio (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/betim/panorama). 

 

3.2 Caracterização das cidades 

Para caracterizas as cidades foram coletadas informações do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE- https://cidades.ibge.gov.br/ ). Os dados 

utilizados na caracterização das cidades foram: porte da cidade, população total, 

densidade populacional, renda média mensal, percentual da população ocupada e 

percentual da população que tem rendimento de até ½ salário-mínimo. Além disso, 

foram utilizadas as informações de dois índices: IDHM e Índice de Gini.  

 O IDHM é uma adaptação do Índice de Desenvolvimento Humano Global, a 

adaptação do IDH para níveis subnacionais tem sido praticada em diversos países, 

visando adaptar a metodologia do IDH Global ao contexto nacional, no Brasil, essa 

adaptação vem sendo feita desde 1998, sendo calculado com base nos dados do 

Censo Demográfico. Esse indicador é composto por três dimensões, sendo elas: 

longevidade, educação e renda. Apesar de medirem os mesmos fenômenos, os 

indicadores que são considerados no IDHM são mais adequados para avaliar o 

desenvolvimento dos municípios brasileiros. O IDHM é uma escala que varia de 0 a 

1 e quando mais próximo de 1 maior o desenvolvimento humano de um município, 

figura 2 (IPEA, 2013). 

 

Figura 2: Escala de desenvolvimento humano municipal.  

https://cidades.ibge.gov.br/
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Fonte: IPEA, 2013 

 

Já o Índice de Gini avalia a desigualdade na distribuição de renda. É utilizado 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) para comparar a distribuição de renda 

dos países, por ter associação direta com a Curva de Lorenz, gráfico de frequência 

relativa acumulada, que compara a distribuição empírica de uma variável com a 

distribuição uniforme. O índice de Gini varia de 0 a 1, sendo os valores próximos a 

zero os que representam igualdade e valores próximos de um representam maior 

desigualdade (MATOS, 2005). 

Ademais, por se tratar de um estudo que avalia o ambiente alimentar durante 

a pandemia de covid-19, foram incluídas no estudo variáveis que descreviam o 

comportamento da pandemia nas cidades. Os dados referentes a pandemia de 

covid-19 foram obtidos nos boletins eletrônicos publicados pela Secretaria Estadual 

de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde. Variáveis relacionadas à pandemia 

como a incidência da doença, taxa de mortalidade e medidas legislativas que foram 

utilizadas durante o primeiro ano da pandemia foram descritas. Tais dados foram 

apresentados de acordo com os trimestres do ano.  

O cálculo do percentual de incidência dos casos de Covid-19 foi calculado 

pela seguinte formula:  

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑐𝑖𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑣𝑖𝑑 − 19 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒
∗ 100 

A taxa de mortalidade ocasionada pela Covid-19 foi definida pelo seguinte 

cálculo: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑚𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =  
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 ó𝑏𝑖𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑣𝑖𝑑 − 19 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑠𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑣𝑖𝑑 − 19 𝑛𝑜 𝑝𝑒𝑟í𝑜𝑑𝑜
∗ 100 
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Por fim, as cidades foram caracterizadas com relação as medidas regulatórias 

que foram implementadas em cada local. Os dados referentes aos decretos foram 

obtidos nos portais oficiais de cada município. Foram incluídos decretes e portarias 

que foram implementadas durante o ano de 2020 e que abordavam restrições ao 

funcionamento de estabelecimentos que comercializam alimentos.   

 

3.3 Caracterização do ambiente alimentar de varejo  

 O ambiente alimentar de varejo foi avaliado por meio de dados secundários 

obtidos junto a Secretaria Estadual de Fazenda do Estado de Minas Gerais para o 

ano de 2020. Foram solicitados os dados dos estabelecimentos que comercializam 

alimentos que estavam em funcionamento e os estabelecimentos que fecharam 

durante o ano de 2020. O banco era composto pelas seguintes informações: razão 

social, endereço, situação do estabelecimento, data de abertura, tipo de 

estabelecimento, data de fechamento, quando aplicável.  

 Para classificar os estabelecimentos quanto a sua atividade fim foi utilizado o 

código da Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE). A CNAE é um 

instrumento de padronização nacional dos códigos de atividades econômicas, sendo 

utilizada por diversos órgãos da administração tributária do país. 

No quadro 1 estão descritos as CNAEs que foram incluídas no estudo:  
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Quadro 1. Descrição dos estabelecimentos de venda de alimentos avaliados conforme a Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE) 

CNAE Nome Descrição 

5611204 e 

5611205 

Bares  Esta subclasse compreende as atividades de servir bebidas alcoólicas, com ou sem 

entretenimento, ao público em geral, com serviço completo 

5611201 Restaurantes  Esta subclasse compreende as atividades de vender e servir comida preparada, 

com ou sem bebidas alcoólicas ao público em geral, com serviço completo. Inclui 

os restaurantes self-service ou de comida a quilo 

5611203 Lanchonetes Esta subclasse compreende o serviço de alimentação para consumo no local, com 

venda ou não de bebidas, em estabelecimentos que não oferecem serviço 

completo, tais como: lanchonetes, fast-food, pastelarias, casas de chá, casas de 

suco e similares, sorveterias, com consumo no local, de fabricação própria ou não. 

4721103 Laticínios  Esta subclasse compreende o comércio varejista de: leite e derivados, tais como: 

manteiga, creme de leite, iogurtes e coalhadas; frios e carnes conservadas e 

conservas de frutas, legumes, verduras e similares. 

4721104 Lojas de doces Esta subclasse compreende o comércio varejista de doces, balas, bombons, 

confeitos e semelhantes. 

4724500 Hortifrutigranjeiros Esta classe compreende o comércio varejista de hortifrutigranjeiros e o comércio 
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varejista de aves vivas, coelhos e outros pequenos animais para alimentação. 

4722901 Açougues Esta subclasse compreende o comércio varejista de carnes frescas, refrigeradas e 

congeladas; aves abatidas frescas refrigeradas e congeladas; pequenos animais 

abatidos (coelhos, patos e perus) e similares e o abate de animais associado ao 

comércio. 

4721102 Padaria  Esta subclasse compreende o comércio varejista de pães e roscas, bolos, tortas e 

outros produtos de padaria quando a revenda de outros produtos é predominante. 

4722902 Peixaria Esta subclasse compreende o comércio varejista de pescados, crustáceos e 

moluscos frescos, refrigerados e congelados. 

4712100 Minimercados Esta subclasse compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com e 

sem autoatendimento e com venda predominante de produtos alimentícios variados 

em minimercados, mercearias, armazéns, empórios, secos e molhados, com 

vizinhança de venda inferior a 300 metros quadrados. 

4711301 Hipermercados Esta subclasse compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com 

venda predominante de produtos alimentícios variados e que também oferecem 

uma gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, 

produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc. com vizinhança de 

venda superior a 5000 metros quadrados. 
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4711302 Supermercados Esta subclasse compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com 

venda predominante de produtos alimentícios variados e que também oferecem 

uma gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, 

produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc. com vizinhança de 

venda entre 300 a 5000 metros quadrados. 

5612100 Serviços ambulantes de 

alimentação e máquinas de 

autosserviço 

Serviço de alimentação de comida preparada, para o público em geral, em locais 

abertos, permanentes ou não, tais como trailers, carrocinhas e outros tipos de 

ambulantes de alimentação preparada para consumo imediato; venda de alimentos 

preparados em máquinas de serviços automáticas. 

5620104 Fornecimento de alimentos 

preparados 

preponderantemente para 

consumo domiciliar 

Preparação de refeições ou pratos cozidos, inclusive congelados, entregues ou 

servidos em domicílio. 

*Adaptado Concla, 2023 (https://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html?view=atividades) 

 

https://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html?view=atividades
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Os estabelecimentos que comercializam alimentos foram agrupados seguindo 

os critérios apresentados no Relatório Técnico de Mapeamento de Desertos 

Alimentares para o Brasil elaborado pela Câmara Interministerial de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CAISAN). No documento é apresentada uma proposta 

de categorização dos estabelecimentos que engloba o nível de processamento 

dos alimentos e os alimentos que são mais adquiridos no local. Os 

estabelecimentos foram categorizados em três categorias: (1) 

estabelecimentos de aquisição de in natura, (2) estabelecimentos mistos, (3) 

estabelecimentos de aquisição de ultraprocessados (CAISAN, 2018). No 

quadro 2 estão descritas as categorias de estabelecimentos.   

 

Quadro 2. Classificação dos estabelecimentos de venda de alimentos segundo 

a predominância dos itens comercializados  

Categoria Descrição Estabelecimento  

Estabelecimentos de 

aquisição de in natura 

Alimentos in natura ou 

minimamente 

processados 

representa mais de 50% 

da aquisição total, ou 

seja, nestes 

estabelecimentos 

há uma predominância 

de aquisição de produtos 

saudáveis. 

açougues, peixarias e 

hortifrutigranjeiros 

Estabelecimentos de 

aquisição de 

ultraprocessados 

Alimentos 

ultraprocessados 

representa mais 

de 50% da aquisição 

total, ou seja, nestes 

estabelecimentos há 

uma predominância 

Lanchonetes, varejistas 

de doces, lojas de 

conveniência e os bares 
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de aquisição de produtos 

não saudáveis. 

Estabelecimentos 

mistos 

Estabelecimentos onde 

há predominância de 

aquisição de 

preparações culinárias 

ou 

alimentos processados 

ou onde não há 

predominância de 

aquisição de alimentos in 

natura/minimamente 

processados nem de 

alimentos 

ultraprocessados. 

Hipermercados, 

restaurantes, padarias, 

laticínios, varejistas de 

alimentos no geral, 

delivery, minimercados, 

supermercados e 

ambulantes 

*Adaptado CAISAN, 2018 

  

 Os estabelecimentos também foram classificados de acordo com o perfil 

de consumo de alimentos. Dessa forma, os estabelecimentos que 

comercializam alimentos destinados ao consumo em domicílio foram 

classificados como estabelecimentos que comercializam alimentos para 

consumo em domicílio. Já os estabelecimentos que comercializam alimentos 

para consumo imediato ou alimentos prontos para o consumo, foram 

classificados como estabelecimentos para consumo imediato. No quadro a 

seguir estão descritos os estabelecimentos que compõem cada uma dessas 

categorias.    

 

Quadro 3. Classificação dos estabelecimentos de venda de alimentos segundo 

o perfil de aquisição e consumo de alimentos. 

Classificação  Estabelecimentos 
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Estabelecimentos para consumo 

imediato 

Vendedores ambulantes, bares, 

delivery, lanchonetes, lojas de doces, 

lojas de conveniência, padarias e 

restaurantes 

Estabelecimentos para consumo no 

domicílio 

Açougues, distribuidoras de bebidas, 

hipermercados, hortifrutigranjeiros, 

laticínios, minimercados, varejistas 

de alimentos no geral, peixarias e 

supermercados 

*Adaptado Sanches et al, 2013; Assis, 2017 

  

3.4 Análise dos dados  

 O ambiente alimentar de varejo foi avaliado através de uma análise 

descritiva. Os tipos de estabelecimentos e as categorias de estabelecimentos 

foram apresentados em forma de frequência relativa. Foi realizada uma 

comparação entre os estabelecimentos que fecharam e abriram no primeiro 

ano da pandemia de Covid-19. A fim de comparar se houve diferença 

significativa entre a proporção de estabelecimentos que abriram e fecharam no 

período do estudo foi aplicado o teste Qui-quadrado.  

 Para avaliar as medidas regulatórias implementadas durante a pandemia 

foi realizada uma análise do conteúdo nos decretos. Com base nessa análise 

os decretos foram agrupados em quatro categorias: (1) fechamento de 

estabelecimentos, (2) reabertura dos estabelecimentos (estabelecimentos que 

estavam fechados ou suspensos), (3) abertura (abertura de novos 

estabelecimentos) e (4) questões tributarias (incentivo fiscal para empresas 

afetadas durante as medidas de isolamento social). As medidas regulatórias 

foram descritas em frequências absolutas e relativas. 

 Por fim, foi realizada a comparação entre as medidas regulatórias e o 

ambiente alimentar de varejo, considerando o impacto imediato no mês de 

fechamento. Para tal, foi contabilizado o número de estabelecimentos que 

fecharam no mês em que houve a implementação das medidas regulatórias. 

Posteriormente os dados do ambiente alimentar de varejo também foram 
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analisados em relação ao trimestre no qual os estabelecimentos fecharam.  

Esses dados foram descritos em média e desvio padrão.  

As médias de estabelecimentos que fecharam nos três municípios foram 

comparadas pelo teste ANOVA. A partir desses resultados, as comparações 

entre os grupos, se deu a partir de dois testes post hoc. A fim de fornecer um 

intervalo de confiança para as diferenças entre as médias dos grupos, 

mostrando as diferenças estatisticamente significativas entre eles, foi utilizado 

o teste post hoc Games-Howell. Já o teste post hoc Hocberges Gt2 foi utilizado 

para as variáveis homogêneas.  

Por fim, os estabelecimentos que fecharam em 2020 foram descritos de 

acordo com a vulnerabilidade do setor censitário onde estavam localizados os 

estabelecimentos. A vulnerabilidade (Figura 3) foi determinada pela renda per 

capita do setor (renda total/ população total), foram utilizados dados do Censo 

Demográfico de 2010. 

 

Figura 3: Distribuição dos setores censitários de acordo com a renda per 

capita 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Setores censitários que não tinham moradores foram excluídos da 

análise. Os setores censitários foram classificados em tercis de renda per 

capita, como descrito no quadro abaixo: 

 

Quadro 4. Distribuição da renda per capita 

Cidade Valor tercil de renda 

Belo Horizonte 1° tercil:R$0 - R$300,2757; 2° tercil: 

R$300,2758 – R$ 681,7508; 3° tercil: 

>R$681,7508 

Betim 1° tercil:R$0 - R$396,2750; 2° tercil: 

R$396,2751 – R$ 528,9566; 3° tercil: 

>R$528,9566 

Contagem 1° tercil:R$0 - R$523,0399; 2° tercil: 

R$523,04 – R$737,4618; 3° tercil: 

>R$737,4618 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Utilizando o software QGis 2.14.9, foi realizada a contagem de 

estabelecimentos que fecharam em cada setor censitário. Os dados foram 

descritos em média e desvio padrão. A comparação das médias foi realizada 

por meio do teste ANOVA. O nível de significância adotado foi de 0,05. As 

análises dos dados foram conduzidas no software e SPSS 19.0.  
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4. RESULTADOS 

 

Em relação aos dados socioeconômicos, observou-se que dentre as três 

cidades Belo Horizonte é a que apresenta maior parcela da população ocupada 

(56,2%). Ademais, a cidade de Contagem é a que apresenta menor média de 

renda, com a população recebendo em média 2,6 salários-mínimos (tabela 1). 

No que se refere a pandemia de Covid-19, a maior incidência foi em 

Belo Horizonte, no terceiro trimestre, seguido de Contagem, também no 

terceiro trimestre e Betim no quarto trimestre. Quanto a taxa de mortalidade, 

dentre as três cidades, Contagem apresentou maior incidência, seguido de 

Betim e Belo Horizonte.  

 

Tabela 1: Características gerais das cidades 

 

 BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

Porte Metrópole Médio Grande 

IDHM 0,81 0,749 0,756 

População (hab) 2521564 444784 668949 

Densidade Populacional 

(hab/Km²) 

7167 1102,8 3090,33 

Renda média (em salários 

mínimos)  

3,6 3,4 2,6 

% População ocupada 58,2 26,3 32,1 

% Pop 1/2 salário 27,8 33,7 30,5 

Índice Gini 0,42 0,36 0,37 

Pandemia de Covid-19 

Taxa de incidência (%)    

1° Trimestre 0,01 0,00 0,00 

2° Trimestre 0,21 0,16 0,12 
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3° Trimestre 1,41 1,10 1,18 

4° Trimestre 0,81 1,12 0,68 

Total 2,44 2,38 1,98 

Taxa de mortalidade (%)    

1° Trimestre 1,23 0,00 0,00 

2° Trimestre 2,57 4,49 4,53 

3° Trimestre 3,11 3,43 4,21 

4° Trimestre 3,17 2,25 3,47 

Total 3,08 2,94 3,97 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que se refere a distribuição dos estabelecimentos que foram abertos 

durante o ano de 2020 com os estabelecimentos que fecharam nesse mesmo 

ano, foi observado que nas três cidades os deliveries, as lanchonetes e os 

restaurantes foram os tipos que mais abriram e fecharam. Observou-se ainda 

que nessas três cidades abriram proporcionalmente mais estabelecimentos do 

tipo delivery do que fecharam (p<0,05), esses dados foram expostos na tabela 

2 

Foi identificada diferença na proporção de estabelecimentos que 

comercializavam predominantemente alimentos in natura que fecharam apenas 

na cidade de Betim (p =0,0129). Para a categoria de estabelecimentos mistos, 

houve diferença na proporção na abertura de estabelecimentos nas cidades de 

Belo Horizonte (p<0,0001) e Betim (p = 0,0364). Por fim, em relação aos 

estabelecimentos que comercializavam predominantemente alimentos 

ultraprocessados, a proporção de estabelecimentos que fechou foi maior nas 

cidades de Belo Horizonte (p<0,0001) e Contagem (p=0,0005) (Tabela 2). 

Em relação a comparações de estabelecimentos que comercializam 

alimentos para consumo imediato e estabelecimentos que comercializam 

alimentos para consumo em domicílio, observou-se diferença na proporção dos 

estabelecimentos que abriram e fecharam em Belo Horizonte (p = 0,0035) e 

Contagem (p=0,0140) (Tabela 2). 
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Tabela 2: Caracterização do ambiente alimentar de varejo durante o primeiro 

ano da pandemia de Covid-19 

 

 BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

Abertos Fechados   p Abert

os 

Fechad

os 

p Abert

os 

Fechad

os 

p 

Ambulante 5,27 4,48 0,0430 5,12 4,49 
0,551

0 
5,93 5,01 0,2641 

Açougue 1,70 2,65 0,0001 1,95 3,45 
0,039

4 
1,94 3,80 0,0008 

Bar 5,58 7,70 <0,0001 5,36 5,70 
0,756

5 
5,12 5,47 0,6569 

Varejista de 

Bebidas 
5,77 5,05 0,0804 7,00 6,22 

0,518

2 
7,88 4,82 0,0008 

Delivery  24,28 15,41 <0,0001 21,07 15,20 
0,002

2 
22,82 16,05 

<0,000

1 

Hipermercado 0,00 0,07 0,0068 0,06 0,00 
0,552

5 
0,07 0,09 0,8234 

Hortifrutigranjeir

os 
3,97 3,45 0,1157 5,12 5,87 

0,485

3 
5,72 4,92 0,3233 

Lanchonete 14,45 19,34 <0,0001 14,56 15,89 
0,438

3 
13,10 17,25 0,0009 

Laticínios 1,23 1,55 0,1083 0,85 1,73 
0,014

3 
1,52 1,76 0,5859 

Varejista de 

Doces 
0,63 1,17 0,0007 0,18 1,55 

0,000

1 
0,71 1,21 0,1272 

Lojas de 

Conveniência 
0,12 0,02 0,0710 0,00 0,00  0,00 0,00  

Minimercados 3,20 4,09 0,0065 5,05 5,35 
0,779

0 
2,40 5,19 

<0,000

1 

Varejistas de 

Alimentos em 

geral 

5,00 5,94 0,0193 5,24 5,53 
0,789

6 
5,09 7,05 0,0173 

Padaria 10,41 8,89 0,0047 9,44 10,54 
0,444

2 
10,24 10,20 0,9708 

Peixaria 0,18 0,27 0,2350 0,37 0,69 0,314 0,35 0,37 0,9336 
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6 

Restaurante 17,95 19,52 0,0238 18,27 16,58 
0,361

0 
16,81 15,68 0,3922 

Supermercado 0,26 0,39 0,1958 0,37 1,21 
0,022

1 
0,28 1,11 0,0011 

Estabeleciment

os In natura 
6,20 6,72 0,2123 7,99 10,68 

0,012

9 
8,70 9,55 0,2777 

Estabeleciment

os Mistos 
71,74 63,57 <0,0001 70,40 64,64 

0,036

4 
70,74 65,30 0,0782 

Estabeleciment

os 

Ultraprocessado

s 

22,05 29,71 <0,0001 21,61 24,68 
0,121

1 
20,55 25,15 0,0005 

Consumo 

Imediato 
78,69 76,53 0,0035 74,00 69,95 

0,059

5 
74,74 70,87 0,0140 

Consumo em 

domicílio 
21,31 23,47 0,0035 26,00 30,05 

0,059

5 
25,26 29,13 0,0140 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Nos estabelecimentos do tipo açougue foi percebida diferença na 

proporção de abertura e fechamento em Belo Horizonte (p= 0,0001) e 

Contagem (p=0,0008).  Essa diferença também pode ser observada nos 

minimercados, Belo Horizonte (p=0,0065), Contagem (p<0,0001). Em ambos 

os casos, o fechamento foi superior.  

Para bares e hipermercados a diferença foi notada apenas em Belo 

Horizonte (p<0,0001) e (p= 0,0068) respectivamente. Já para os 

supermercados, a diferença foi significativa em Betim (p= 0,0221) e Contagem 

(p= 0,0011). Em ambos os estabelecimentos citados, o fechamento foi superior 

a abertura.  
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No que se refere às ações de contenção da pandemia de Covid-19, as três cidades incluídas no estudo implementaram 

medidas restritivas ao comercio varejista de alimentos; medidas essas que foram distribuídas ao longo dos quatro trimestres do 

primeiro ano da pandemia. (Tabela 3).  

 

Tabela 3: Descritivo das medidas de contenção a Covid-19. 

 

Total 
BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

n % n % n % 

Medidas 

Total 39 16 41 11 28,2 12 30,8 

Implementadas no 
primeiro trimestre 

7 1 14,3 3 42,9 3 42,9 

Implementadas no 
segundo trimestre 

15 7 46,7 4 26,7 4 26,7 

Implementadas no 
terceiro trimestre 

13 6 46,2 4 30,8 3 23,1 

Implementadas no 
quarto trimestre 

4 2 50 2 50 0 0 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Ao todo foram implementadas 39 medidas, sendo Belo Horizonte (41%) a que mais implementou, seguido de Betim (30,8%) 

e Contagem (28,2%). O segundo trimestre teve o maior percentual de implementação, onde, Belo Horizonte apresentou maior 

percentual (46,7%). 
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No que se refere ao tipo de medida implementada, o maior número esteve relacionado ao fechamento dos 

estabelecimentos, seguido pela reabertura, questões tributarias e abertura dos estabelecimentos.  (Tabela 4) 

 

Tabela 4: Caracterização das medidas de contenção a Covid-19 

  Total BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

n % n % n % 

Categorias das medidas  
Fechamento de 
estabelecimentos 

16 5 31,3 8 50 3 18,8 

Questões 
tributárias 

3 2 66,70 1,00 33,30 0,00 0 

Reabertura dos 
estabelecimentos 

14 9 64,30 0,00 0,00 5,00 35,7 

Abertura dos 
estabelecimentos 

2 0 0,00 1,00 50,00 1,00 50 

Outros 3 0 0,00 0,00 0,00 3,00 100 

NA 1 0 0,00 1,00 100,00 0,00 0 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Na categoria “fechamento de estabelecimentos” Betim foi a que mais implementou (50%), seguido de Belo Horizonte 

(31,3%) e Contagem (18,8%). 
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Levando em consideração que outros estudos pontuaram que as 

medidas de contenção contribuíram para alteração do ambiente físico do varejo 

alimentar tanto pela migração de muitos estabelecimentos para o ambiente 

virtual como pelo fechamento dos estabelecimentos que comercializam 

alimentos (CHANG et al., 2021, MENDES et al., 2022),o presente estudo 

considerou como efeito imediato o fechamento e abertura dos 

estabelecimentos durante o mês da implementação das medidas de contenção 

e o mês subsequente.  

 

Tabela 5: Efeito imediato das medidas restritivas no ambiente alimentar de 

varejo (Fechamento). 

 

 
Estabelecimentos Fechados 

BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 
p 

Média DP Média DP Média DP 

Ambulante 13,5ab 4,04 2,17a 1,33 3,38b 1,41 <0,0001 

Açougue 8,38ab 2,97 1,33a 1,03 3b 2,33 <0,0001 

Bar 24,25ab 7,48 3,17a 1,67 4,63b 2,33 <0,0001 

Varejista de Bebidas 16,38ab 7,50 2,5a 1,05 4b 2,00 <0,0001 

Delivery 47ab 9,38 7,33a 3,28 12,13b 4,32 <0,0001 

Hipermercado 0,13 0,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,4380 

Hortifrutifrutigranjeiros 10,88ab 3,60 1,67a 0,82 4,25b 1,91 <0,0001 

Lanchonete 59,63ab 12,69 7a 2,90 10,75b 6,16 <0,0001 

Laticinio 4,13ab 1,81 1,17a 0,98 1,38b 1,19 0,0010 

Varejista de Doces 4,25ab 1,98 0,5a 0,55 0,88b 1,13 <0,0001 

Lojas de Conveniência 0,13 0,35 0,00 0,00 1,13 3,18 0,4830 

Minimercados 12,75ab 4,62 1,83a 1,17 3,63b 1,06 <0,0001 

Varejistas de Alimentos em 

geral 

18ab 5,40 2,67a 1,63 4,13b 1,25 <0,0001 

Padaria 27ab 6,28 2,67a 1,75 8,75b 3,69 <0,0001 

Peixaria 1,13 1,36 1,33 2,42 0,25 0,46 0,3660 

Restaurante 60,88ab 11,17 6,17a 3,43 11,38b 3,70 <0,0001 

Supermercado 0,88 0,99 0,33 0,52 0,63 0,74 0,4670 
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Estabelecimentos In natura 20,38ab 5,63 4,33a 3,14 7,5b 2,93 <0,0001 

Estabelecimentos Mistos 184,25ab 25,27 24,33a 6,12 45,38b 9,10 <0,0001 

Estabelecimentos 

Ultraprocessados 

88,25ab 18,91 10,67a 2,25 17,38b 6,76 <0,0001 

 Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que se refere ao fechamento, para Hipermercados, lojas de 

conveniência, peixaria e supermercados, nenhum resultado significativo foi 

visualizado em nenhuma das três cidades.  

 Para os estabelecimentos cujo fechamento foi significativo entre as 

cidades, destacam-se os estabelecimentos mistos, ultraprocessados, 

restaurantes, lanchonetes, padarias, bares e estabelecimentos de venda 

predominante de alimentos in natura, onde, ambos os dados apontam 

diferença significativa de Belo Horizonte para Betim e Contagem.  

 

Tabela 6: Efeito imediato das medidas restritivas no ambiente alimentar de 

varejo (Abertura). 

 

 

Estabelecimentos abertos 

BELO HORIZONTE BETIM CONTAGEM 
p 

Média DP Média DP Média DP 

Ambulante 51,63ab 5,58 7,83ac 4,40 15bc 5,16 <0,0001 

Açougue 17,88ab 5,41 2,33a 1,03 4,13b 1,89 <0,0001 

Bar 50,63ab 20,01 6,5a 1,64 12,5b 4,35 <0,0001 

Varejista de Bebidas 57ab 14,74 9,83a 3,06 19,63b 5,13 <0,0001 

Delivery 256,13ab 4655,00 32,5a 5,89 58,63b 12,81 <0,0001 

Hipermercado 0,00 0,00 0,17 0,41 0,25 0,71 0,58 

Hortifrutifrutigranjeiros 38,75ab 6,59 7,83ac 3,25 13,38bc 4,47 <0,0001 

Lanchonete 143,63ab 13,99 22,17a 3,76 32,38b 6,21 <0,0001 

Laticinio 11,25ab 3,15 2a 0,89 2,75b 0,89 <0,0001 

Varejista de Doces 5a 2,78 0b 0,00 2,25 2,25 0,002 

Lojas de Conveniência 1,38ab 1,69 0a 0,00 0b 0,00 0,023 
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Minimercados 28,13ab 6,47 6,67a 3,01 6,25b 3,37 <0,0001 

Varejistas de Alimentos em 

geral 45,13ab 10,56 6,67a 3,88 11,25b 4,89 
<0,0001 

Padaria 104,13ab 17,91 15,17ac 4,22 25,75bc 8,60 <0,0001 

Peixaria 1,88 1,73 0,67 0,82 0,75 1,17 0,17 

Restaurante 169,88ab 13,45 24ac 6,42 40,88bc 7,04 <0,0001 

Supermercado 2,25a 1,67 0,33a 0,52 0,75 0,89 0,014 

Estabelecimentos In natura 58,5ab 6,07 24,33ac 6,12 45,38bc 9,10 <0,0001 

Estabelecimentos Mistos 668,5ab 66,90 95,33bc 16,26 161,5bc 31,76 <0,0001 

Estabelecimentos 

Ultraprocessados 88,25ab 18,91 10,67a 2,25 17,38b 6,76 
<0,0001 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que se refere a distribuição dos estabelecimentos que foram abertos, 

no mês da implementação das medidas, bem como no mês subsequente, 

destaca-se que nas três cidades, a abertura de estabelecimentos do tipo misto 

e deliveries tiveram maior destaque. Estabelecimentos do tipo bar, varejista de 

bebidas, lanchonete, laticínios, minimercados, geral, supermercados e 

ultraprocessados tiveram abertura significativa apenas em Belo Horizonte. 

 

Tabela 7: Fechamento de estabelecimentos que comercializam 

alimentos no ano de 2020. 

 

 

 
BELO 

HORIZONTE 
BETIM CONTAGEM 

n % n % n % 

Ambulante 161 4,44 20,00 4,32 45,00 5,03 

Açougue 96 2,65 17,00 3,67 40,00 4,47 

Bar 300 8,28 26,00 5,62 51,00 5,70 

Varejista de Bebidas 183 5,05 27,00 5,83 50,00 5,59 

Delivery 521 14,38 71,00 15,33 143,00 15,98 

Hipermercado 2 0,06 0,00 0,00 1,00 0,11 
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Hortifrutifrutigranjeiros 128 3,53 23,00 4,97 43,00 4,80 

Lanchonete 695 19,18 80,00 17,28 154,00 17,21 

Laticinio 60 1,66 9,00 1,94 13,00 1,45 

Varejista de Doces 46 1,27 8,00 1,73 13,00 1,45 

Lojas de Conveniência 1 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 

Minimercados 158 4,36 26,00 5,62 48,00 5,36 

Varejistas de Alimentos 

em geral 218 6,02 28,00 6,05 61,00 6,82 

Padaria 306 8,44 37,00 7,99 92,00 10,28 

Peixaria 11 0,30 4,00 0,86 3,00 0,34 

Restaurante 723 19,95 81,00 17,49 129,00 14,41 

Supermercado 15 0,41 6,00 1,30 9,00 1,01 

Estabelecimentos In 

natura 235 6,48 
 

0,00 
 

0,00 

Estabelecimentos Mistos 2164 59,71 278,00 60,04 541,00 60,45 

Estabelecimentos 

Ultraprocessados 1042 28,75 114,00 24,62 218,00 24,36 

Total 3624 100,00 463,00 100,00 895,00 100,00 

 Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Nota-se que das três cidades, no ano de 2020, Belo Horizonte (n=3624) 

apresentou o maior fechamento de estabelecimentos, seguido de Contagem 

(n=895) e Betim (n=463). Proporcionalmente o número de fechamento em Belo 

Horizonte foi superior as demais cidades (11,63%), seguido de Contagem 

(10,74%) e Betim (9,38%).  Em relação a proporção dos estabelecimentos que 

foram fechados durante todo o ano de 2020 é possível observar que nas três 

cidades entre os estabelecimentos do tipo misto seguido de estabelecimentos 

ultraprocessados, restaurante e lanchonete foram os que mais fecharam.  

Em Contagem foi possível perceber um maior percentual de fechamento 

nas categorias de ambulante (5,03%) e padaria (10,28%) em relação as outras 

cidades.  Vale ressaltar, que das três cidades, Contagem foi a única que 

permitiu o funcionamento dos ambulantes, sendo considerado como atividade 

essencial, no Decreto Nº 1.587, de 23 de abril de 2020. 
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Tabela 8: Fechamento dos estabelecimentos no primeiro e segundo trimestre de 2020 

 

1° Trimestre 2° Trimestre 

BELO 
HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

BELO 
HORIZONTE BETIM CONTAGEM 

n % n % n % n % n % n % 

Ambulante 34,00 4,84 4,00 4,65 11,00 5,45 38,00 4,52 11,00 9,57 10,00 4,98 

Açougue 23,00 3,27 7,00 8,14 16,00 7,92 20,00 2,38 4,00 3,48 6,00 2,99 

Bar 78,00 11,10 6,00 6,98 13,00 6,44 60,00 7,13 9,00 7,83 8,00 3,98 

Varejista de Bebidas 31,00 4,41 5,00 5,81 8,00 3,96 29,00 3,45 9,00 7,83 11,00 5,47 

Delivery 89,00 12,66 5,00 5,81 30,00 14,85 139,00 16,53 18,00 15,65 25,00 12,44 

Hipermercado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,12 0,00 0,00 0,00 0,00 

Hortifrutifrutigranjeiros 26,00 3,70 4,00 4,65 10,00 4,95 30,00 3,57 6,00 5,22 9,00 4,48 

Lanchonete 136,00 19,35 13,00 15,12 32,00 15,84 149,00 17,72 22,00 19,13 36,00 17,91 

Laticinio 17,00 2,42 3,00 3,49 3,00 1,49 10,00 1,19 0,00 0,00 4,00 1,99 

Varejista de Doces 8,00 1,14 0,00 0,00 3,00 1,49 13,00 1,55 3,00 2,61 4,00 1,99 

Lojas de 
Conveniência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Minimercados 43,00 6,12 8,00 9,30 13,00 6,44 35,00 4,16 6,00 5,22 11,00 5,47 
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Varejistas de 
Alimentos em geral 38,00 5,41 5,00 5,81 19,00 9,41 50,00 5,95 4,00 3,48 15,00 7,46 

Padaria 53,00 7,54 6,00 6,98 20,00 9,90 75,00 8,92 4,00 3,48 27,00 13,43 

Peixaria 0,00 0,00 1,00 1,16 1,00 0,50 3,00 0,36 2,00 1,74 0,00 0,00 

Restaurante 122,00 17,35 19,00 22,09 22,00 10,89 186,00 22,12 17,00 14,78 32,00 15,92 

Supermercado 5,00 0,71 0,00 0,00 1,00 0,50 3,00 0,36 0,00 0,00 3,00 1,49 

Estabelecimentos In 
natura 49,00 6,97 12,00 13,95 27,00 13,37 53,00 6,30 12,00 10,43 15,00 7,46 

Estabelecimentos 
Mistos 401,00 57,04 50,00 58,14 119,00 58,91 537,00 63,85 60,00 52,17 127,00 63,18 

Estabelecimentos 
Ultraprocessados 222,00 31,58 19,00 22,09 48,00 23,76 222,00 26,40 34,00 29,57 48,00 23,88 

Total 703,00 100,00 86,00 100,00 202,00 100,00 841,00 100,00 115,00 100,00 201,00 100,00 

  Fonte: Elaborado pela autora 
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Tabela 9: Fechamento dos estabelecimentos no terceiro e quarto trimestre de 2020 

 

3° trimestre 4° trimestre 

BELO 
HORIZONTE 

BETIM CONTAGEM 
BELO 

HORIZONTE 
BETIM CONTAGEM 

n % n % n % n % n % n % 

Ambulante 45,00 4,45 3,00 2,31 14,00 5,96 44,00 4,12 2,00 1,52 10,00 3,89 

Açougue 32,00 3,17 3,00 2,31 9,00 3,83 21,00 1,96 3,00 2,27 9,00 3,50 

Bar 74,00 7,32 8,00 6,15 16,00 6,81 88,00 8,23 3,00 2,27 14,00 5,45 

Varejista de Bebidas 65,00 6,43 5,00 3,85 14,00 5,96 58,00 5,43 8,00 6,06 17,00 6,61 

Delivery 136,00 13,45 25,00 19,23 43,00 18,30 157,00 14,69 23,00 17,42 45,00 17,51 

Hipermercado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,09 0,00 0,00 1,00 0,39 

Hortifrutifrutigranjeiros 42,00 4,15 4,00 3,08 10,00 4,26 30,00 2,81 9,00 6,82 14,00 5,45 

Lanchonete 204,00 20,18 23,00 17,69 27,00 11,49 206,00 19,27 22,00 16,67 59,00 22,96 

Laticinio 15,00 1,48 5,00 3,85 2,00 0,85 18,00 1,68 1,00 0,76 4,00 1,56 

Varejista de Doces 14,00 1,38 2,00 1,54 5,00 2,13 11,00 1,03 3,00 2,27 1,00 0,39 

Lojas de 
Conveniência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,09 0,00 0,00 0,00 0,00 

Minimercados 36,00 3,56 5,00 3,85 15,00 6,38 44,00 4,12 7,00 5,30 9,00 3,50 
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Varejistas de 
Alimentos em geral 71,00 7,02 10,00 7,69 14,00 5,96 59,00 5,52 9,00 6,82 13,00 5,06 

Padaria 80,00 7,91 14,00 10,77 26,00 11,06 98,00 9,17 13,00 9,85 19,00 7,39 

Peixaria 3,00 0,30 0,00 0,00 1,00 0,43 5,00 0,47 1,00 0,76 1,00 0,39 

Restaurante 194,00 19,19 21,00 16,15 39,00 16,60 221,00 20,67 24,00 18,18 36,00 14,01 

Supermercado 0,00 0,00 2,00 1,54 0,00 0,00 7,00 0,65 4,00 3,03 5,00 1,95 

Estabelecimentos In 
natura 77,00 7,62 7,00 5,38 20,00 8,51 56,00 5,24 13,00 9,85 24,00 9,34 

Estabelecimentos 
Mistos 577,00 57,07 85,00 65,38 153,00 65,11 649,00 60,71 83,00 62,88 142,00 55,25 

Estabelecimentos 
Ultraprocessados 292,00 28,88 33,00 25,38 48,00 20,43 306,00 28,62 28,00 21,21 74,00 28,79 

Total 1011,00 100,00 130,00 100,00 235,00 100,00 1069,00 100,00 132,00 100,00 257,00 100,00 

 

As três cidades mantiveram um aumento crescente ao decorrer dos trimestres, sendo o quarto trimestre o que apresentou 

maior número de fechamentos para ambas as cidades, sendo Belo Horizonte (n=1069) com maior percentual, seguido de 

Contagem (n=257) e Betim (n=132).  
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No primeiro e segundo trimestre, a única cidade que apresentou um 

fechamento significativo para Bares, foi Belo Horizonte durante o primeiro 

trimestre (11,10%). 

Apesar de ter um fechamento acentuado nas três cidades, os 

estabelecimentos do tipo delivery tiveram uma abertura proporcionalmente 

maior que o fechamento (p<0,05). 

Foi possível observar que lanchonete, restaurante, estabelecimentos 

mistos e ultras processados fecharam significativamente durante os quatro 

trimestres em todas as três cidades. Ainda foi possível observar que destes, o 

estabelecimento do tipo misto obteve maior percentual, sendo o terceiro 

trimestre na cidade de Betim o destaque (65,11%). 

 O estabelecimento do tipo restaurante nas cidades de Betim (22,09%) e 

Belo Horizonte (22,12%) apresentou, proporcionalmente, maior fechamento no 

primeiro e segundo trimestre, respectivamente. 

Pode-se perceber também que estabelecimentos de venda de alimentos 

ultraprocessados no primeiro trimestre tiveram maior percentual de fechamento 

em Belo Horizonte (31,58%) e em Betim no segundo trimestre (29,57%).  
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Tabela 10: Descrição dos estabelecimentos que fecharam durante a pandemia de acordo com a vulnerabilidade da vizinhança. 

 

Cidade Tercil de 
Renda 

Percapita 

Estabelecimentos 
In natura 

Estabelecimentos 
Mistos 

Estabelecimentos 
Ultraprocessados 

Consumo 
Imediato 

Consumo em 
domicílio 

Total 

Média DP Média DP Média DP Média DP Média DP Média DP 

BELO 
HORIZONTE 

1° 0,05 0,24 0,43 0,82 0,16 0,45 0,51 0,92 0,18 0,47 0,68 1,13 

2° 0,1 0,36 0,76 1,08 0,37 0,77 0,96 1,29 0,33 0,71 1,29 1,6 

3° 0,06 0,27 0,82 1,25 0,42 0,91 1,09 1,67 0,27 0,67 1,36 1,97 

p-valor <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 <0,0001 

BETIM 1° 0,07 0,28 0,54 1,19 0,13 1,19 0,49 1,18 0,26 0,69 0,75 1,63 

2° 0,01 0,12 0,25 0,68 0,13 0,41 0,34 0,86 0,06 0,24 0,41 0,96 

3° 0,11 0,43 0,46 0,81 0,28 0,68 0,62 1,17 0,28 0,72 0,9 1,54 

p-valor <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,013 <0,0001 0,001 

CONTAGEM 1° 0,11 0,64 0,56 1,09 0,17 0,59 0,57 1,3 0,3 0,93 0,86 1,88 

2° 0,12 0,42 0,65 1,04 0,26 0,6 0,75 1,17 0,37 0,81 1,12 1,63 

3° 0,05 0,22 0,7 1,18 0,32 1,01 0,83 1,66 0,28 0,63 1,11 1,97 

p-valor 0,218 0,424 0,111 0,134 0,476 0,255 
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Em relação aos estabelecimentos que fecharam de acordo a 

vulnerabilidade da vizinhança, podemos perceber que em Contagem não se 

obteve diferença significativa para nenhum dos estabelecimentos em nenhum 

dos tercis.  

Em Belo Horizonte, os estabelecimentos mistos, ultraprocessados e 

consumo imediato apresentaram uma maior média de fechamento no terceiro 

tercil. Já para estabelecimentos in natura e consumo em domicílio a maior 

média de fechamento foi no segundo tercil.  

Já em Betim, foi possível observar que apenas os estabelecimentos 

mistos tiveram uma maior média de fechamento no primeiro tercil, todos os 

outros apresentaram maior fechamento no terceiro.  
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5. DISCUSSÃO  

 

No primeiro ano da pandemia de Covid-19 houve um fechamento maior 

entre os estabelecimentos que comercializam predominantemente alimentos in 

natura e estabelecimentos que comercializam predominantemente alimentos 

ultraprocessados. Além disso, em todas as cidades abriram mais 

estabelecimentos que comercializam produtos prontos para o consumo em 

domicílio, categoria que engloba o serviço de delivery.  

Nota-se também que, durante o primeiro ano da pandemia das Covid-19 

às três cidades implementaram medidas de contenção ao vírus, sendo a 

categoria voltada ao fechamento dos estabelecimentos a que apresentou maior 

percentual de implementação, esse dado pode estar relacionado ao resultado 

que se refere a distribuição dos estabelecimentos que foram abertos, tanto no 

mês da implementação das medidas, como no mês subsequente. Sendo 

possível perceber que em ambos, as três cidades, tiveram uma maior abertura 

de estabelecimentos do tipo misto e deliveries.  

No que se refere as medidas restritivas implementas, percebe-se que ao 

longo dos trimestres, as medidas adequavam-se mais ao cenário pandêmico, 

ou seja, intensificavam-se as restrições, principalmente, no que se refere ao 

fechamento dos estabelecimentos. É possível perceber que as três cidades 

mantiveram um aumento crescente de fechamento de estabelecimentos que 

comercializam alimentos ao decorrer dos trimestres, esse fechamento 

acompanhou o aumento no número de restrições implementadas. Nesse 

sentido, esse dado pode estar diretamente relacionado ao endurecimento das 

medidas de contenção que a partir do segundo trimestre tiveram aumento 

considerável, quando comparado ao primeiro. 

Em outros estudos conduzidos antes da pandemia, existia a 

predominância de estabelecimentos mistos e os estabelecimentos que 

comercializam predominantemente alimentos ultraprocessados (CAISAN, 2018, 

JUNIOR, 2018 e HONÓRIO et al.,2021) resultado similar ao encontrado em 

2020 (dados não apresentados). Sendo esses estudos de abrangência 

nacional (CAISAN,2018) e realizados nas metrópoles do Rio de Janeiro 
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(JUNIOR, 2018) e Belo Horizonte (HONÓRIO et al., 2021).  Além disso, um 

outro estudo realizado em Belo Horizonte antes da pandemia, demonstrou que 

no período de uma década houve aumento dos estabelecimentos que 

comercializam predominantemente alimentos ultraprocessados (JUSTINIANO, 

2020) o que pode justificar a manutenção do padrão do ambiente alimentar de 

varejo.  

Em locais onde as lojas de alimentos fecham e dão lugar a outros 

estabelecimentos de mesmo perfil, há uma exposição crônica dos moradores a 

determinados tipos de alimentos comercializados (FILOMENA et al., 2013). 

Estudos que buscaram avaliar a mudança do ambiente alimentar ao longo do 

tempo perceberam, de forma geral, uma tendência no aumento de pontos de 

venda de alimentos, principalmente daqueles que ofertam alimentos não 

saudáveis (LARSEN et al., 2008; BURGOINE et al., 2009; FILOMENA et al., 

2013; HOSLER et al., 2014; LUAN et al., 2015; NEEDHAM et al., 2020; 

JUSTINIANO, 2020). 

Durante a pandemia, essas mudanças no ambiente alimentar de varejo 

podem ter sido intensificadas em decorrência das estratégias para contenção 

da pandemia de Covid-19. Ocorreu o fechamento de locais públicos de 

aquisição de alimentos e a restrição ao acesso físico aos estabelecimentos que 

comercializam alimentos para o consumo imediato, como restaurantes e 

lanchonetes (OLIVEIRA et al.,2020, MARTINELLI et al., 2020), o que foi 

identificado nas cidades do presente estudo.  

Os resultados encontrados, mostram que as três cidades mantiveram 

um aumento crescente do fechamento dos estabelecimentos ao decorrer dos 

trimestres de 2020, sendo o quarto trimestre o que apresentou maior 

percentual para ambas as cidades, o que pode ser consequência do 

endurecimento dos decretos. Os resultados do presente estudo, assemelham-

se aos estudos feitos na cidade de Nova York, onde foi comparado fechamento 

dos estabelecimentos em 2020 com a quantidade de estabelecimentos 

existentes no final de 2019, onde foi possível verificar que 35% dos 

estabelecimentos que foram identificados em 2019 estavam ausentes e/ou 

fechados em 2020, os resultados foram justificados pelas medidas de 
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distanciamento social adotadas que podem ter levado a instabilidade financeira 

dos estabelecimentos (ALI et al., 2020, YI et al.,2020). 

Os estabelecimentos que comercializam alimentos prontos para 

consumo tiveram maiores efeitos das restrições de funcionamento, durante o 

primeiro ano da pandemia de Covid-19. Esse resultado era esperado, uma vez 

que a pandemia afetou a mobilidade da população urbana, em decorrência das 

medidas de distanciamento e isolamento social (OMS, 2020, SEF/MG, 2020).   

No sentido contrário os supermercados e hipermercados foram pouco 

afetados pela pandemia. De acordo com a Associação Brasileira de 

Supermercados, durante a pandemia houve aumento histórico do faturamento 

desses estabelecimentos. Essa categoria, também vem intensificando a sua 

incidência no comércio online, estima-se que houve um aumento de 900% na 

compra de alimentos por plataformas digitais. Entre os alimentos mais 

adquiridos, lideram frutas e hortaliças, seguidos de legumes e carnes de frango 

(ABRAS, 2020).  

Outro fator que pode ter contribuído para que os supermercados tenham 

sido pouco afetados pela pandemia foi a inserção desses estabelecimentos em 

programas de combate à Insegurança Alimentar e Nutricional de muitos 

municípios e a inclusão desses como estabelecimentos de serviço essencial. 

Em Belo Horizonte, por exemplo, as cestas básicas entregues a alunos de 

escolas públicas, a partir de recursos do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, foram advindas de duas grandes redes de supermercados (BELO 

HORIZONTE, 2020). 

Em contrapartida, os pequenos comércios foram mais afetados durante 

a pandemia, principalmente em decorrência da crise econômica. Um estudo 

sobre foodservice, identificou que no segundo trimestre da pandemia de Covid-

19 (junho-agosto de 2020), a maioria dos estabelecimentos avaliados tiveram 

redução superior a 50% nas vendas (GALUNION,2020) período em que houve 

intensificação das medidas restritivas. Além disso, cerca de 58% das avaliadas 

solicitaram crédito a instituições financeiras nas diferentes instâncias de poder. 

E 64% das empresas realizaram demissões de colaboradores, sendo que em 

média 37% do pessoal foi demitido (GALUNION,2020). 
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Ressalta-se que o aumento das compras feitas em hipermercados e 

supermercados podem estar atreladas ao fechamento de feiras livres e a 

proibição de vendedores ambulantes, essa mudança afeta principalmente a 

população economicamente vulnerável, que forçadamente passa a adquirir 

seus alimentos em locais mais caros, podendo prejudicar ainda mais o acesso 

aos alimentos e reduzir a qualidade da dieta (DEVEREUX, BENÉ, 

HODDINOTT, 2020). Para além disso, apesar dos supermercados serem 

considerados locais que podem contribuir na construção de ambientes 

alimentares mais saudáveis, é importante destacar que os supermercados 

também são locais onde há grande oferta de alimentos ultraprocessados 

(MENEZES, 2017; COSTA, 2018). 

Na cidade de Moscou, por exemplo, o aumento no número das compras 

feitas em supermercados, foi proveniente de medidas restritivas mais rígidas, 

onde os habitantes foram legalmente obrigados a realizarem suas compras 

apenas no supermercado mais próximo do local de sua residência, apesar de 

não ter semelhança com nosso estudo, o fato importante refere-se a  mudança 

abrupta na aquisição dos alimentos, visto que, tais mudanças podem levar aos 

consumidores a adaptar sua composição alimentar (SOBYANIN, 2020). 

Ademais, a categoria de estabelecimentos que inclui os deliveries, nas 

três cidades estudadas, foi a que apresentou maior frequência de abertura. 

Estudos anteriores, apontaram que os comerciantes fizeram mudanças na 

forma de comercializar os alimentos a fim de reduzir o impacto ocasionado 

pelas medidas restritivas da pandemia de Covid-19 (LEONE, 2020, MARTIN-

NEUNINGUER E RUBY, 2020, MENDES et al., 2021). Observou-se a 

intensificação da compra de alimentos pelo delivery (MARTIN-NEUNINGUER E 

RUBY, 2020, HORTA et al., 2020). No Brasil esse aumento ocorreu 

principalmente durante o isolamento social, sendo 9% nos dias de semana e 

10% nos finais de semana (HORTA et al., 2020). 

Destaca-se ainda, que em metrópoles brasileiras, o uso do delivery de 

alimentos já estava em expansão antes da pandemia. Os comerciantes 

estavam investindo tanto na utilização de aplicativos que comercializam 

alimentos (UberEats, IFood, Rappi) quanto no e-commerce (HORTA et al., 

2020, CARDOSO et al., 2020).  
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O uso de aplicativos de delivery modifica a disponibilidade e o acesso 

aos alimentos, além da percepção de comunidade dos indivíduos (HORTA et 

al., 2020). O principal atrativo para o uso de serviços de delivery e seus 

aplicativos baseia-se na praticidade e conveniência permitindo a aquisição de 

alimentos sem sair de casa, fator importante durante a pandemia de Covid-19, 

dada as medidas de distanciamento social (FREITAS et al., 2020). Entretanto, 

o uso desses aplicativos leva a uma exposição maior dos indivíduos às 

estratégias de marketing que por sua vez incentivam o consumo de alimentos 

ultraprocessados (HORTA et al., 2020; RODRIGUES, MATOS e HORTA, 2020; 

BOTELHO et al., 2020). Foi observado no nosso estudo um aumento superior 

de estabelecimentos do tipo delivery, fato semelhante encontrado em outra 

pesquisa realizada em Belo Horizonte, onde a densidade destes 

estabelecimentos cresceu notoriamente no período de 10 anos, (JUSTINIANO, 

2020). 

Nesse sentido, as projeções para a comercialização de alimentos no 

mundo pós-pandêmico apontam para crescimento da utilização de meios 

alternativos para a entrega de alimentos (drones e carros autônomos) e 

aumento dos estabelecimentos dedicados apenas à produção de alimentos 

para consumo em domicílio (SEIXAS, 2020). 

Entretanto, cabe ressaltar que, o uso de aplicativos de delivery está 

restrito a uma parte da população com perfil socioeconômico privilegiado em 

comparação com a totalidade da população brasileira (BOTELHO et al.,2020).  

Os resultados apresentados, demostram que a pandemia de Covid-19 

traz impactos duradouros de curto, médio e longo prazo nos comportamentos 

do sistema alimentar que podem afetar a dieta e a saúde da população positiva 

e negativamente. No que se refere a impactos de médio e longo prazo estudos 

apontam que a pandemia aumentou a relocalização do varejo de alimentos e 

das compras de alimentos para o consumidor, intensificou a atual transição 

para a compra digital de alimentos e reestruturou o ambiente alimentar em 

resposta ao impacto do ambiente econômico pós-pandemia (CUMMINS et al., 

2020, CHANG et al., 2021). 
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Diante desse do exposto, deve-se lembrar que a pandemia da Covid-19 

exacerbou ainda mais as disparidades sociais existentes (LEONE et al., 2020). 

O distanciamento social causou impactos na condição socioeconômica de 

inúmeras famílias brasileiras, em especial daquelas em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, levando a repercussões negativas nas 

dimensões da segurança alimentar e nutricional (SAN), como disponibilidade 

de alimentos, acesso aos alimentos e consumo (SILVA et al., 2020). 

Cabe ressaltar que no presente estudo, ao avaliar a densidade de 

estabelecimentos por categoria de acordo com os tercis de renda, foi possível 

observar que, em regiões de menor renda per capita, a densidade de 

estabelecimentos especialmente os ultraporcessados, tiveram menor média de 

fechamento no período analisado. Em contrapartida, as regiões com maior 

renda apresentam maior média de fechamento para tais estabelecimentos. 

Para além disso, também foi possível identificar que os estabelecimentos de 

consumo imediato tiveram uma menor média de fechamento nas regiões de 

menor renda per capita. 

Durante a pandemia de Covid-19 foi possível perceber, na população 

brasileira, especialmente nas populações em vulnerabilidade socioeconômica, 

um aumento na compra de AUP, devido à sua maior disponibilidade, variedade 

e longa vida útil (MARTINELLI et al., 2020). Além disso, cabe destacar que, em 

geral, estabelecimentos de venda de alimentos para consumo imediato tendem 

a comercializar de forma predominante alimentos com alta densidade 

energética e baixo valor nutricional, e se localizarem em locais com grande 

circulação de pessoas (CANELLA et al., 2015). 

Tais resultados, podem evidenciar um ambiente alimentar com 

características desfavoráveis a uma alimentação saudável (NEEDHAM et al., 

2020). Visto que, estudos mostram que regiões onde os alimentos 

ultraprocessados se tornam cada vez mais acessíveis, as taxas de sobrepeso e 

obesidade aumentam paralelamente ao aumento da disponibilidade destes 

alimentos (FREITAS et al., 2019).  

Desse modo, destaca-se que a oferta de alimentos está diretamente 

ligada a acessibilidade financeira, nesse sentido, além da oferta de alimentos 
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as famílias necessitam de poder de compra (AMIN et al., 2021). Estudos 

apontam que o poder de comprar, durante a pandemia da Covid-19, caiu 

drasticamente, especialmente pelo aumento do preço dos alimentos, onde, 

nesse período, entre 2020 e 2021, o IPAB subiu 23,2% e o IPCA, 15,0% 

(BACCARIN et al., 2022).  

O presente estudo apresenta algumas limitações, tais como a utilização 

de dados secundários, que são dados referentes a atualização cadastral e com 

isso a temporalidade pode influenciar os resultados encontrados, além disso, 

não foi possível identificar se os estabelecimentos classificados como 

fechados, realmente encerraram suas atividades ou passaram para o comercio 

online. Os dados referentes às características das vizinhanças são do censo de 

2010, sendo o último disponível. Apesar disso, este é o primeiro estudo em um 

país de média e baixa renda que avaliou o efeito imediato da pandemia de 

Covid-19 em relação ao ambiente alimentar de varejo. Ressalta ainda como 

potencialidade o fato de o estudo ter sido conduzido em três cidades de grande 

porte e com diferentes características sociodemográficas e medidas de 

contenção para a pandemia de Covid-19. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os resultados apresentados, demostram que a pandemia de Covid-19 

traz impactos de curto, médio e longo prazo nos comportamentos do sistema 

alimentar que podem afetar a dieta e a saúde da população. Nesse sentido, 

conclui-se que a crise sanitária é uma variável importante para potencializar 

mudanças no ambiente alimentar de varejo. Ademais, é necessário que sejam 

realizados estudos longitudinais para acompanhar as mudanças e os efeitos da 

pandemia de Covid-19 durante a sua permanência e após a crise ser cessada.  
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ANEXOS 1 

Decretos Belo Horizonte.  
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ANEXOS 2 

Decretos Betim  
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Anexo 3 

Decretos Contagem  
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